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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/02/2016

MENSAGEM N. 7.948, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015.

 

Proposição n.º 02/2016

 

PARECER

 

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , do ExcelentíssimoMensagem nº 7948/15
Senhor Governador do Estado do Ceará, com fito a submeter à apreciação do Poder Legislativo o Projeto
de Lei que “DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À PROLIFERAÇÃO DO
AGENTE TRANSMISSOR DA DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA.”

                           

O Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a proposta, asseverou que:

 

O objetivo do Projeto é combater fortemente a proliferação do agente transmissor da
Dengue, Chikungunya e Zika, permitindo aos agentes sanitários, quando necessário, e
observadas as devidas cautelas, o ingresso forçado em imóveis em relação aos quais se
identifique grande probabilidade da existência de criadouros do mosquito Aedes Aegypti,
que só assim poderão ser eliminados.

 

Essa medida objetiva garantir a todos os cearenses o direito constitucional à vida e à
saúde pública, que não podem ser deixados de lado em nome do direito à reserva do
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domicílio. A Dengue, Chikungunya e Zica são doenças extremamente graves, por isso é
importante a reunião de todos os esforços no intuito de combatê-las, devendo o Estado ter
participação decisiva nessa tarefa.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, verifica-se que ele tem por

desiderato a promoção de medidas de proteção e combate direto ao mosquito  Aedes Aegypt, que, como é

cediço, utiliza-se normalmente de depósitos de água limpa para colocar os seus ovos e, em consequência,

proliferar-se, o que vem ocorrendo em alta medida no Estado do Ceará, expondo a população ao risco de

   contaminação com os vírus da Dengue, Chikungunya e Zika.

 

De acordo com o art. 196, da Constituição Federal de 1988, a saúde é dever do Estado, de modo que lhe
cabe a execução dos serviços de saúde pública de forma eficiente, e, como consequência, não resta dúvida
da competência material para implementação de programas de prevenção e combate ao respectivo vetor
dos vírus em referência.

 

O art. 245, da Constituição Estadual, também é claro:

 

Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às suas ações e serviços.

 

Dentre as medidas de combate ao agente transmissor em referência, o projeto de lei autoriza o ingresso
forçado dos agentes sanitários em domicílio, quando tal medida venha a se mostrar indispensável, o que
vem a mitigar o princípio constitucional da inviolabilidade do domicílio, mas encontra agasalho em
princípios de maior peso, como define Ronald Dworkin: o direito à saúde e a preservação da vida,
observados em sua dimensão difusa.  

 

A Hermenêutica Jurídica, notadamente sob o magistério de Robert Alexy e, entre nós, Humberto Ávila,
tem-nos ensinado que, diante de um conflito entre princípios de mesma hierarquia, a melhor forma de se
buscar uma solução é mediante o uso da ponderação entre eles, de modo que o intérprete deve colocar os
princípios colidentes em uma balança para verificar, na situação concreta, qual princípio detém maior
peso.

 

No projeto de lei  não resta dúvida que o interesse coletivo para preservação da saúde e dasub examine
vida deve prevalecer sobre o interesse privado em manter inviolável o domicílio. De se observar,
entretanto, que o projeto de lei só autoriza o ingresso forçado em domicílio em situações excepcionais,
exatamente para tentar preservar, no quanto possível, o princípio em referência. Na forma como redigido,
o projeto acaba por preservar o equilíbrio entre valores fundamentais em conflito, daí porque não há que
se falar em inconstitucionalidade.

 

Assim, dentre as diversas ações empreendidas pelo Poder Público para o combate ao ,Aedes Aegypti
mostra-se coerente e proporcional, à luz dos princípios constitucionais, permitir-se     as visitas
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domiciliares, realizadas pelos agentes de vigilância sanitária e ainda que de modo forçado, objetivando a
eliminação dos potenciais criadouros do mosquito.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido a esta Casa Legislativa por meio da 
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeitaMensagem n° 7.786/2015

harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
03 de fevereiro de 2016.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/02/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/02/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 02/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.948/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.948 - DISPÕE SOBRE
MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À
PROLIFERAÇÃO DO AGENTE TRANSMISSOR DA
DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 02/2016, oriunda da mensagem nº 7.948/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE
MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À PROLIFERAÇÃO DO AGENTE
TRANSMISSOR DA DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, Inciso II e art.245 da Constituição Estadual do Ceará, in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

 

Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às suas ações e serviços.

 

O objetivo do Projeto é combater fortemente a proliferação do agente transmissor da Dengue,
Chikungunya e Zika, permitindo aos agentes sanitários, quando necessário, e observadas as devidas
cautelas, o ingresso forçado em imóveis em relação aos quais se identifique grande probabilidade da
existência de criadouros do mosquito Aedes Aegypti, que só assim poderão ser eliminados.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.
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§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 02/2016 (oriunda da mensagem nº 7.948/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

19 de 72



20 de 72



21 de 72



22 de 72



23 de 72



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 09:36:23  Data da assinatura:  04/02/2016 09:36:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 02/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM 7.948)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 11:13:44  Data da assinatura:  04/02/2016 11:13:46

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/02/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Seguridade Social e Saúde

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria de matéria

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 12:11:22  Data da assinatura:  04/02/2016 12:11:24

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Seguridade Social e Saúde

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas N°s: 01, 02, 03, 04, 06,
07, 08, 11.

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 02/2016 E EMENDAS

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  04/02/2016 14:36:38  Data da assinatura:  04/02/2016 14:46:16

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/02/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 02/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.948/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.948 - DISPÕE SOBRE
MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À
PROLIFERAÇÃO DO AGENTE TRANSMISSOR DA
DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 02/2016, oriunda da mensagem nº 7.948/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE
MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À PROLIFERAÇÃO DO AGENTE
TRANSMISSOR DA DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA.”

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, Inciso II e art.245 da Constituição Estadual do Ceará, in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

 

Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às suas ações e serviços.

 

O objetivo do Projeto é combater fortemente a proliferação do agente transmissor da Dengue,
Chikungunya e Zika, permitindo aos agentes sanitários, quando necessário, e observadas as devidas
cautelas, o ingresso forçado em imóveis em relação aos quais se identifique grande probabilidade da
existência de criadouros do mosquito Aedes Aegypti, que só assim poderão ser eliminados.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
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ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 02/2016Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 7.948/2015) e .Favorável as emendas de nsº 01; 02; 03; 04; 06; 07; 08 e 11

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATORIA À EMENDA Nº 09/2016 DA MENSAGEM Nº 02/2016

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 15:23:53  Data da assinatura:  04/02/2016 15:24:11

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Seguridade Social e Saúde

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ZéAilton Brasil

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda Nº 09/2016

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer à Emenda Nº 09/2016.

 

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  00002/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  04/02/2016 16:17:35  Data da assinatura:  04/02/2016 16:17:31

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00002/2016
04/02/2016

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER COFT - FAVORAVEL

  Autor:  99592 - ZE AILTON BRASIL

  Usuário assinador:  99592 - ZE AILTON BRASIL

  Data da criação:  04/02/2016 16:42:40  Data da assinatura:  04/02/2016 16:42:52

GABINETE DO DEPUTADO ZE AILTON BRASIL

PARECER
04/02/2016

MENSAGEM N. 7.948 - PROJETO Nº 002/2016

 

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.948 - DISPÕE
SOBRE MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À
PROLIFERAÇÃO DO AGENTE TRANSMISSOR DA
DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA”.

 

 

DO RELATÓRIO.

Trata-se de emenda à Mensagem proveniente do Governo do Estado, que visa sanar redação equivocada

da palavra “habilitada” quando, em verdade, deveria constar “habitada”.

DA ANÁLISE LEGAL. DO MÉRITO.

Tratando-se de correção terminológica necessária ao correto entendimento da norma ora em aprovação,

entendemos que a presente emenda deve ser devidamente aprovada.

DO VOTO DO RELATOR.

Analisando a emenda modificativa 09/16, portanto, entendemos ser a mesma necessária ao correto

entendimento da norma ora em aprovação, razão pela qual, inexistindo qualquer vício a ser apontado,

dá-se à mesma PARECER FAVORÁVEL.
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ZE AILTON BRASIL

DEPUTADO (A)

41 de 72



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES COFT, CTASP E CSSS

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 16:56:28  Data da assinatura:  04/02/2016 16:56:32

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/02/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E
SAÚDE

MATÉRIA: Proposição Nº 02/2016 (Oriunda da Mensagem Nº 7.948/2015) e Emendas Nº 01, 02,
03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 11/2016

AUTORIA: Poder Executivo (Mensagem Nº 7.948/2015) e Deputados: Audic Mota (Emendas de
Nº 01 e 02/2016), Deputado Joaquim Noronha (Emendas de Nº 03 e 04/2016), Deputado Carlos
Matos (Emendas de Nº 07 e 08/2016), Deputado Elmano Freitas (Emenda Nº 06 e 11/2016),
Elmano Freitas e Carlos Felipe (Emenda Nº 05/2016) e Evandro Leitão e Dr. Sarto (Emenda Nº
09/2016)

RELATORES: Deputados Evandro Leitão e Zé Ailton Brasil

PARECERES: Favoráveis à Mensagem e às Emendas de Nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e
11/2016
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovados os pareceres dos relatores.
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  05/02/2016 08:00:07  Data da assinatura:  05/02/2016 08:00:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/02/2016

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas.

 

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 02/2016

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  05/02/2016 09:29:40  Data da assinatura:  05/02/2016 09:31:20

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
05/02/2016

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 02/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.948/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.948 - DISPÕE SOBRE
MEDIDAS DE COMBATE E DE CONTROLE À
PROLIFERAÇÃO DO AGENTE TRANSMISSOR DA
DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de parecer sobre as  da mensagem nº 02/2016,Emendas de nsº 01, 02, 03, 04, 06, 07, 08 e 11
oriunda da mensagem nº 7.948/2015 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE COMBATE E
DE CONTROLE À PROLIFERAÇÃO DO AGENTE TRANSMISSOR DA DENGUE,
CHIKUNGUNYA E ZIKA.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da emenda em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual.
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A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas apresentadas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da ADMISSIBILIDADE das Emendas de nsº 01, 02, 03, 04, 06, 07, 08 e
  da mensagem nº 02/2016 (oriunda da mensagem nº11 do Projeto de Lei encaminhado por meio

7.948/2015), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

47 de 72



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDA

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  05/02/2016 09:52:54  Data da assinatura:  05/02/2016 09:53:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/02/2016

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência a Senhora Deputada Rachel Marques.

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhora Deputada, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relatora para apresentação de parecer à Emenda 09.

 

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99033 - RACHEL MARQUES

  Usuário assinador:  99033 - RACHEL MARQUES

  Data da criação:  05/02/2016 15:08:15  Data da assinatura:  05/02/2016 15:08:22

GABINETE DA DEPUTADA RACHEL MARQUES

PARECER
05/02/2016

PARECER DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 09/2016

PROPOSIÇÃO Nº 002/2016 ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.948

AUTOR: PODER EXECUTIVO

EMENTA: REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA QUE MODIFICA O §2º DO ART. 2º DA
MENSAGEM Nº 02/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM 7.948/2015).

PARECER

A Emenda Modificativa nº 09/2016, de autoria dos ilustres Deputados Evandro Leitão e José Sarto, que
modifica o §2º do art, 2º da Mensagem nº 7.948/2015, substituindo no texto a expressão “habilitado” por
“habitado”, encontra-se em harmonia com o que preceitua a Constituição Federal, bem como está de
acordo com a Carta Estadual, e ainda ao Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). Tendo em vista o exposto, dá-se parecer 

 à Emenda Modificativa apresentada pelos nobres Deputados.FAVORÁVEL

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  11/02/2016 07:13:26  Data da assinatura:  11/02/2016 07:32:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM Nº 02/2016 (ORIUNDO DA
MENSAGEM N.º 7.948)

AUTORIA DAS EMENDAS: EMENDAS 01 E 02 -   DEPUTADO AUDIC MOTA; 03 E 04 -
DEPUTADO JOAQUIM NORONHA; 06 E 11 - DEPUTADO ELMANO FREITAS; 07 E 08 -
DEPUTADO CARLOS MATOS; 09 - DEPUTADOS EVANDRO LEITÃO E DR. SARTO.

RELATOR DAS EMENDAS: 01, 02, 03, 04, 06, 07, 08 E 11 - DEPUTADO EVANDRO LEITÃO;
09 - DEPUTADA RACHEL MARQUES.

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES.

 

DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDAS DE PLENÁRIO NºS 01, 02 E 03 - DEP. DR. SARTO

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/02/2016 13:09:52  Data da assinatura:  11/02/2016 13:10:44

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público; Comissão de Seguridade Social e Saúde

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas de Plenário nºs 01, 02 e
03.

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS ADITIVAS DE PLENÁRIO NÚMEROS 01, 02 E 03 NA MENSAGEM N.º 02/2016

  Autor:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  11/02/2016 13:41:19  Data da assinatura:  11/02/2016 13:41:37

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
11/02/2016

SOMOS DE PARECER FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO ADITIVAS N.º 01/2016
(AUTORIA - DEP. CAP. WAGNER)  (AUTORIA - DEP. EVANDRO LEITÃO, DEP., N.º 02/2016
JOAQUIM NORONHA E DEP. ELMANO FREITAS)  (AUTORIA - DEP. DRA.E N.º 03/2016
SILVANA) NA MENSAGEM N.º 02/2016, ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.948/2016 DO

.PODER EXECUTIVO

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES COFT, CTASP E CSSS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/02/2016 14:00:12  Data da assinatura:  11/02/2016 14:13:21

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/02/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( x   ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMNISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E
SAÚDE

MATÉRIA: EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/16 DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO
WAGNER;  EMENDA Nº 02/16 DE AUTORIA DOS DEPUTADOS JOAQUIM NORONHA,
EVANDRO LEITÃO E ELMANO FREITAS E  A EMENDA Nº 03/16 DE AUTORIA DA
DEPUTADA DR.SILVANA   Á PROPOSIÇÃO 02/16( ORIUNDA DA MENSAGEM Nº7.498/15)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:  APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/02/2016 16:09:20  Data da assinatura:  11/02/2016 16:10:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/02/2016

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto. 

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas.

 

 

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO ADITIVAS NÚMEROS 01, 02 E 03 NA MENSAGEM N.º 02/2016

  Autor:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  11/02/2016 16:24:22  Data da assinatura:  11/02/2016 16:24:44

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
11/02/2016

SOMOS DE PARECER FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO ADITIVAS N.º 01/2016
(AUTORIA - DEP. CAP. WAGNER)  (AUTORIA - DEP. EVANDRO LEITÃO, DEP., N.º 02/2016
JOAQUIM NORONHA E DEP. ELMANO FREITAS)  (AUTORIA - DEP. DRA.E N.º 03/2016
SILVANA) NA MENSAGEM N.º 02/2016, ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.948/2016 DO

.PODER EXECUTIVO

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/02/2016 09:11:59  Data da assinatura:  12/02/2016 09:12:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS DE PLENÁRIO A MENSAGEM Nº
02/16(ORIUNDO DA MENSAGEM  Nº 7.948/2016)

AUTORIA: EMENDA ADITIVA Nº 01/16, DEPUTADO CAPITÃO WAGNER; EMENDA
ADITIVA Nº 02/16, DEPUTADOS EVANDRO LEITÃO, JOAQUIM NORONHA E ELMANO
FREITAS; EMENDA ADITIVA Nº 03/16,  DEPUTADA DRA. SILVANA.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL ÀS  EMENDAS  Nºs.  01, 02 E 03.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:  APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  12/02/2016 09:20:36  Data da assinatura:  12/02/2016 10:44:44

PLENÁRIO

DESPACHO
12/02/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 4ª ( QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 11/02/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 11/02/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA)   SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 11/02/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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